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             Ofício nº 232/2006-GAB.


Ofício nº 232/2006-GAB. 

Londrina, 12 de abril de 2006. 

À Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – doação de área à empresa Fast Frio Equipamentos  Ltda. 



Senhor  Presidente,



Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa desafetar  de  uso comum do povo e/ou especial uma área de terras contendo  15.504,72 m²,  da Gleba Ribeirão Cambé  e autoriza o Executivo a doá-la à empresa Fast Frio Equipamentos Ltda.,  e dá nova redação aos artigos 1°e 2°   da Lei n° 7.921,  de 22 de outubro de 1.999, que autorizou o Executivo a doar à empresa Hussmann Fast Frio do Brasil Ltda, uma área de terras de sua propriedade destinada à ampliação da  indústria, nos termos da Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993 e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, cuja justificativa anexamos.



Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A




Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para  desafetar e  efetuar a doação de uma área de terras de propriedade do Município, destinada à ampliação e expansão  de uma indústria no Município de Londrina,  conforme previsto no artigo 17 da Lei Municipal n.º 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município.




O Projeto de Lei pretende efetuar a doação à empresa Fast Frio Equipamentos Ltda. da área de terras de formato irregular contendo 15.504,72 m²,  constituída do lote n.º 104- I-A-2, oriundo da anexação com nova subdivisão do Lote n° 104-I-A, com a Rua “D”,  com a Rua “4”  e a Rua Augusto  Jondral, destacados dos Lotes 105-B-1, 105–B-2 e 105-B-3, todos da Gleba Ribeirão Cambé,  neste Município.    

                                      O mesmo projeto pretende também introduzir alterações na Lei Municipal n° 7.921, de 22 de outubro de 1999,  que autorizou o Município a doar à Hussmann a área de 39.642,01 m² a fim de adequá-la à real  e atual situação do imóvel. 

                                     A área acima descrita é resultante da subdivisão da área anteriormente doada à empresa Hussmann Fast Fio do Brasil Ltda., através da  Lei Municipal n° 7.921, de 22 de outubro de 1999, para ampliação  de suas originárias instalações e expansão das atividades em Londrina, o que não se concretizou pelas razões que passamos a aduzir:

                                     A  transação envolvendo  a desapropriação da área e a doação para a empresa  Hussmann Fast Fio do Brasil Ltda., foi objeto de uma Ação Civil Pública ajuízada pelo  Ministério Público do  Estado do Paraná - autos n°s 617/2000 de 15/09/2000, 1ª Vara Cível da Comarca de Londrina -, figurando como réus os senhores Antonio  Casemiro Belinati, Wilson Mandelli, Gino Azzolini Neto, a empresa Equipe Negócios e Empreendimentos Imobiliários S/C Ltda.  e a própria Hussmann. Esse processo, infelizmente, teve o efeito de  impedir a empresa de tomar posse da área e ampliar suas instalações.

                                     Embora a Lei Municipal n° 7.921/1999 tenha autorizado a doação para Hussmann Fast Fio do Brasil Ltda., a área foi doada, de fato, somente para a  empresa Hussmann, uma vez que entre a tramitação do projeto na Câmara e a escrituração do imóvel, houve a cisão do grupo. Em decorrência, a Fast FRio ficou com a produção da linha de expositores sem refrigeração, enquanto a Hussmann, que se associou com a empresa Thermo King,  que foi adquirida pela  empresa Ingersoll Rand Company dos Estados Unidos da América, ficou com a produção de geladeiras, aparelhos de  ar condicionado para ônibus e caminhões e refrigeração industrial.

                                      Recentemente, a Ação Civil Pública que contestava a desapropriação e a doação da área para a Hussmann foi  julgada improcedente pelo juiz da 1ª Vara Cível, que considerou o procedimento regular e despido de qualquer vício ou irregularidade.

                                      Com esse desfecho surge a possibilidade do Município finalmente dar uma destinação para o imóvel que ficou por mais de  05 (cinco) anos  sem utilidade, com grandes prejuízos para o interesse público, pois sem ampliação a empresa deixou de  gerar tributos e empregos para a cidade de Londrina.

                                     Diante da necessidade  e urgência de ampliação da empresa Fast Frio, e por falta de outra opção de  local, o  Executivo obteve da empresa Hussmann,  de forma amigável, a concordância da subdivisão da área doada pela Lei n° 7.921/99, cedendo 15.504,72 m² para aquela empresa, ficando a Hussmann com o  remanescente de 24.579,21 m², destinado à sua ampliação. Com isso o Município  tem condições de atender as necessidades de expansão  de duas grandes empresas de Londrina.

                                    A empresa Fast Frio Equipamentos Ltda. está localizada na Avenida Esperanto n° 765 – Cilo II, Jardim São Francisco de Assis, nesta Cidade, onde funciona  desde 1983,   desenvolvendo  tecnologia própria  durante  22 anos de produção na unidade industrial. Líder no mercado de gôndolas, check-out’s e expositores para a venda em auto-serviços, fornece equipamentos para as principais redes dos segmentos: hipermercados, supermercados, farmácias, pet shop, lojas de departamentos e conveniências, lojas de materiais de construção, entre os quais destacam-se Carrefour, Pão de Açúcar, Sendas, Wall Mart, Bom Preço, Sonae (Big, Mercadorama, Nacional),  Condor, Super Mufatto, Angeloni, Lojas Americanas e diversas outras. 

                                    A  Fast Frio,  além de atuar na fabricação de equipamentos para supermercados, padarias lojas e boutiques, é uma indústria  que coloca no mercado produtos metalúrgicos planos e não planos, arames, telas de arames,  matrizes e modelos industriais, aparelhos elétricos  de uso pessoal e aparelhos eletrodomésticos e componentes de aparelhos  elétricos, hidráulicos e a gás, artigos de madeira e mobiliário, impressão gráfica e litográfica em geral, prestação de serviços, manutenção e assistência técnica relacionados com o seu objetivo. Proporciona 150 empregos diretos, 250 indiretos (representantes e montadores) e 25 empregos terceirizados (zeladoria e vigilância).

                                    Visando  ampliar a participação no mercado de equipamentos, a Fast Frio está concentrando seus esforços para atender o mercado brasileiro e buscando expansão no atendimento ao mercado americano, aumentando suas vendas para Argentina, Chile, Uruguai, Paraguai, México e Estados Unidos. Como parte do planejamento de  expansão da empresa em Londrina, estará reestruturando a sua organização, incluindo todos os departamentos e processos de fabricação, modernizando a engenharia de produtos e processos, sistema de informação corporativa, ampliação do parque fabril,  novos investimentos em máquinas e equipamentos, treinamento profissional e de segurança no trabalho. 

                                    No imóvel a ser doado, a empresa pretende ampliar a indústria metalúrgica,  cujo projeto prevê  a construção imediata de aproximadamente  2.000,00 m², além de área para pátio de manobras e estacionamento, visto que o  terreno  das atuais instalações  está todo ocupado. Já foram investidos cerca de R$ 2.660.000,00 (dois milhões, seiscentos e sessenta mil reais) em máquinas e equipamentos nacionais e importados e ainda serão investidos cerca de R$ 2.760.000,00 (dois milhões,  setecentos e sessenta mil  reais), entre obras civis, máquinas,  equipamentos e instalações, num prazo de  12 (doze) meses, com recursos próprios e de terceiros..   

                                    A empresa tem urgência na liberação da área, em face da compra efetivada, ao custo de R$ 2.660.000,00 (dois milhões, seiscentos e sessenta mil reais)  de modernas  máquinas e equipamentos, parte dos quais importados e  já sendo entregues, enquanto  outros estão armazenados no Porto, com pesado aluguel, por falta de espaço físico na indústria.

                                  O empreendimento deverá gerar no mínimo 100 (cem) novos empregos diretos,  elevando o contingente para  um  total  de  250  (duzentos  e  cinqüenta)  empregos  diretos, a partir das  novas  instalações. O faturamento, que  em 2004 foi de  R$  35.931.595,00 (trinta e cinco milhões, novecentos e trinta e um mil, quinhentos e noventa  e cinco reais),  é projetado para chegar à faixa dos   R$ 60 000.000,00 (sessenta milhões de reais), graças à expansão das atividades.  

                                   O processo com a documentação da empresa pretendente foi devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, conforme prevê o artigo 15 da Lei Municipal n.º 5.669/93, resultando na recomendação positiva do Idel,  gestor da política de desenvolvimento industrial, por ser um empreendimento da maior importância para a economia do Município.




                                  Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio do Município, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

                                   Com relação à Hussmann do Brasil Ltda., que gentilmente  abriu mão de  parte da área para que a empresa Fast Frio possa expandir suas atividades, pretendemos tão somente introduzir alterações nos artigos 1° e 2° da Lei nº 7.921, de 22 de outubro de 1999, retificando a área doada e o memorial descritivo e ratificando as demais condições, inclusive com a reabertura de prazos para início e conclusão das obras de ampliação, a contar da data de  publicação desta lei, visto que a empresa foi impedida de tomar posse da área e executar as obras  de expansão, devido à Ação Civil Pública anteriormente mencionada.

                                   É  preciso frisar que, em virtude desta ação, que impediu a Hussmann de construir,  a empresa viu-se obrigada a procurar outras alternativas, ocupando todos os espaços possíveis dentro da área existente, inclusive alugando barracões na cidade de Cambé.

                                   Portanto com as providências que ora estamos tomando serão  ofertadas à empresa todas as condições para retomada de seu processo de expansão.

                                   No que se refere à Lei Federal n.º 8.666/93, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo e que proibia a doação de terrenos para terceiros, lembramos que esse dispositivo teve sua redação alterada pelo Supremo Tribunal Federal, em vista da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) impetrada pelo governo do Rio Grande do Sul, que suspendeu a eficácia da expressão “permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo”, contida na letra “b”, do Inciso I, do artigo 17, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. Também o procurador-geral do Estado junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos termos do Parecer n.º 608/94, em atendimento à consulta formulada por esta Prefeitura, pronunciou-se da seguinte forma: “Conseqüentemente, não há mais diversidade entre a Lei Orgânica Municipal e a nova Lei de Licitações no tocante à doação de bens imóveis por parte da Administração Pública. Em vista disto, pode o Município de Londrina ou a Codel efetuar doação de terrenos destinados  a incentivar a implantação ou expansão de indústrias no Município de Londrina.” 

                                     Portanto, senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado para que possamos proporcionar novos  empregos e gerar mais rendas e tributos para o Município.

Londrina, 12 de abril de 2006.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº...........

OFÍCIO Nº 232/2006-GAB., DE 12 DE ABRIL DE 2006.

SÚMULA:   Desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial uma área de terras contendo  15.504,72 m²,  da Gleba Ribeirão Cambé  e autoriza o Executivo a doá-la à empresa Fast Frio Equipamentos Ltda.,  e dá nova redação aos artigos 1° e 2°   da Lei n° 7.921,  de 22 de outubro de 1999, que autorizou o Executivo a doar à empresa Hussmann Fast Frio do Brasil Ltda, uma área de terras de sua propriedade destinada à ampliação da  indústria, nos termos da Lei Municipal 5.669, de 28 de dezembro de 1993 e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município e dá outras providências. 

Londrina, 12 de abril de 2006 

                                                                                              Nedson Luiz Micheleti

                                                                                               Prefeito do Município 

Texto do projeto de lei em anexo. 

PROJETO DE LEI Nº.............

SÚMULA:   Desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial uma área de terras contendo  15.504,72 m²,  da Gleba Ribeirão Cambé  e autoriza o Executivo a doá-la à empresa Fast Frio Equipamentos Ltda.,  e dá nova redação aos artigos 1° e 2°   da Lei n° 7.921,  de 22 de outubro de 1999, que autorizou o Executivo a doar à empresa Hussmann Fast Frio do Brasil Ltda, uma área de terras de sua propriedade destinada à ampliação da  indústria, nos termos da Lei Municipal 5.669, de 28 de dezembro de 1993 e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I  :

                  
Art. 1o  Fica    desafetada de uso comum do povo e/ou  especial, a área de terras de formato irregular contendo 15.504,72 m², constituída do lote n.º 104-I-A-2, oriundo da anexação com nova  subdivisão do Lote n° 104-I-A com a  Rua  “D”, com a Rua “4” e a Rua Augusto Jondral, destacados dos lotes  105B1,105B2 E 105B3,  todos da Gleba Ribeirão  Cambé,  município  de  Londrina,  dentro  das  seguintes divisas e confrontações: Partindo do ponto comum de divisa  com  o  lote  de  terras A e Rua  Massaru  Yassuda, deste  ponto, segue confrontando com a área  de escape, lote de terras A e quadra n° 3 do Cilo 2 no rumo SW 44°37’45” NE, com  108,08 m, deste  ponto,  segue  confrontando com o lote de terras n° 104-I-A1 no   rumo NW  45°22’15” SE, com 156,61m, deste ponto segue confrontando com a  Rua Y, no rumo  NE 44° 37’45”  SW, com  92,70m  e em desenvolvimento de  curva  à direita com  9,42m  e  raio de 6,00m, deste ponto, segue confrontando com o lote de terra n° 104-I (Remanescente) no rumo SE 45°22’15” NW, com 129,11m  em desenvolvimento de curva à direita com 9,42m e raio de 6,00m, no rumo SW 44°37’45”NE  com  7,70m,  no  rumo  SE 45°22’15” NW  com  3,58m  e  no  rumo NE 44°37’45” SW com 23,08m; e finalmente, segue confrontando com a Rua  Massaru Yassuda no rumo SE 45°22’15”NW com 11,92m, atingindo o ponto inicial desta descrição”. 

:

                     

Art. 2o Fica o Executivo , autorizado a doar à empresa Fast Frio Equipamentos Ltda., o imóvel descrito no artigo anterior desta Lei, mediante prévia avaliação. 

                                
Art. 3o No imóvel descrito no artigo 1° desta lei, a donatária promoverá a ampliação de suas originárias instalações e  expansão das atividades do ramo metalúrgico  que atua na fabricação de equipamentos  para supermercados, padarias lojas e boutiques, produtos metalúrgicos planos e não planos, arames,. telas de arames,  matrizes e modelos industriais, aparelhos elétricos  de uso pessoal e aparelhos eletrodomésticos e componentes de aparelhos  elétricos, hidráulicos e gás, artigos de madeira e mobiliário, impressão gráfica e litográfica em geral, prestação de serviços, manutenção e assistência técnica relacionados com o seu objetivo.    

                             
Art. 4o As obras  de implantação da indústria  com aproximadamente 2.000,00 m² de área construída, além de áreas de pátio de manobras, circulação e estacionamento, deverão ser iniciadas  no   prazo  de  03  (três)  meses e concluídas no prazo de 12 (doze) meses,  contados da  data  de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel  ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

                              
 Art. 5o Do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que:

            I  -  o imóvel ficará vinculado à atividade industrial e não poderá ser alienado a terceiros, sem autorização do Município, no prazo de  10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei; 

            II - a donatária deverá cumprir todas as exigências da Lei Municipal n.º 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina;

            III - o não cumprimento dos encargos previstos nesta lei fará o imóvel, com todas as benfeitorias nele introduzidas, ou o valor correspondente, corrigido monetariamente,  reverter ao Município,  a qualquer tempo, sem direito a nenhuma indenização ou compensação, renunciando a donatária a todos os prazos prescricionais/decadenciais previstos na legislação civil;

IV – se, decorrido o prazo estabelecido para conclusão das obras de implantação da indústria, a donatária não tiver cumprido com as exigências previstas nesta lei e/ou estiver ocupando o imóvel para outros fins, ser-lhe-á aplicado o disposto no parágrafo segundo do artigo 18  da lei n.º 5.669/93, introduzido pela lei n.º 8.849, de 18 de julho de 2002;

V -  se, o início das atividades industriais não se efetuar na data de conclusão das obras de implantação, e o encerramento das atividades se der antes do prazo de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei, haverá revogação da doação e reversão do bem ao patrimônio do doador; e 

VI - a donatária deverá criar, no mínimo, 100  novos empregos diretos.

                              
Art. 6o Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas  para doações , concessões  de direito real de uso  e permissões de uso  de imóveis  do Município, a donatária  deverá:

            I  -  obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho; ( artigo 3°., inciso II );

            II – comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei,  quando for o caso;  (artigo 3°, inciso III).

                            
Parágrafo único.   No caso de prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos, previstos nesta lei, será aplicado o disposto nos artigos 4° e 5°  da Lei Municipal n° 9.284/2003, sendo vedada a prorrogação de prazo já vencido.

                           
Art. 7o A fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei n.º 5.669/1993 e 9.284/2003, será realizada , periodicamente, pelo Idel.

                            
Art.  8o A donatária não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no Artigo 3º da Lei Municipal n.º 5.669/93.

                             
Art.  9o As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da donatária, incluído o Imposto  de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.

                      
Art.10.  O artigo 1°  da Lei n° 7.921, de 22  de  outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

            
“ Artigo 1o  Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial a área de terras com 24.579,21 m², denominada lote 104 – I – A1, oriundo da anexação com nova subdivisão do  Lote  104 –I – A, subdivisão do Lote 104 – I, com a  Rua “D”, Rua “4’  e a  Rua - Augusto Jondral, destacados Lotes 105 – B- 1, 105 –B – 2 e 105 –B –3,  todos da Gleba Ribeirão Cambé, da sede do Município, dentro das seguintes divisas e confrontações:” Partindo  do ponto comum de divisa, da quadra 3 do Cilo 2 e lote de terras n° 104-I-A2,   deste  ponto, segue  confrontando  com  a  quadra  n°3  do  Cilo  2  no  rumo   SW 44°37’45’NE com 168,72m, deste ponto, segue confrontando com a Rua Augusto Jondral em desenvolvimento de curva à esquerda  com 18,72m e raio de 11,92m, deste ponto segue confrontando com a Rua Joana Rodrigues Jondral no rumo NW 45°22’15”SE com 138,69m. Deste ponto segue confrontando com a Rua Y em desenvolvimento de curva à direita com 9,42m,  e raio de 6,00m, no rumo NE 44°37’45°SW com 150,80m; e finalmente segue confrontando com o lote de terras n° 104-I-A2 no rumo SE 45°22’15”NW com 156,61m, atingindo o ponto inicial desta descrição.”
                   
Art. 11.  O artigo 2°  da Lei n° 7.921, de 22  de  outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

            
“ Artigo 2o  Fica o Município de Londrina  autorizado a doar  à empresa Hussmann do Brasil Ltda.  a área de terras descrita no artigo anterior desta Lei, para ampliação de suas originárias instalações e expansão das atividades de indústria especializada em refrigeração industrial, mediante prévia avaliação.”

                      

Art.12.  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.













